PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº ______/2003 

Dispõe sobre a concessão de auxílio alimentação aos servidores públicos da Câmara Municipal e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO – ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber que aprovou o projeto de resolução de autoria da MESA DIRETORA. 

Art. 1º - Por esta Resolução, fica concedido o auxílio-alimentação a todos os servidores públicos da Câmara Municipal de Bebedouro, independentemente da jornada de trabalho, desde que efetivamente em exercício nas atividades do cargo.

§1º - O auxílio-alimentação destina-se a subsidiar as despesas com a alimentação, sendo pago diretamente.

§2º - O servidor fará jus ao auxílio-alimentação na proporção dos dias trabalhados, salvo na hipótese de afastamento a serviço com percepção de diárias.

Art. 2º - O auxílio-alimentação será concedido em pecúnia e terá caráter indenizatório.

Art. 3º - Ao Presidente da Câmara Municipal caberá, através de portaria, fixar o valor da diária do auxílio-alimentação.

§1º - Para efeito de acertos financeiros, será adotada a proporcionalidade de vinte e dois dias ao mês.

§2º - O servidor que acumule cargos na forma da Constituição fará jus à percepção de um único auxílio-alimentação, mediante opção.

Art. 4º - O auxílio-alimentação não será:

I – incorporado ao vencimento, remuneração, proventos ou pensão;

II – configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público;

III – caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura; e 

IV – acumulável com outros de espécie semelhante, tais como cesta-básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício alimentação.

Art. 5º - O auxílio-alimentação será cancelado “ex officio” quando ocorrer:

I – exoneração, demissão, disponibilidade, declaração de vacância do cargo, aposentadoria ou falecimento do beneficiário;

II – exoneração ou destituição de cargo em comissão, quando não possuir vínculo efetivo; e

III – acumulação de benefício idêntico ou semelhante.

Parágrafo único – No caso de ocorrência do disposto no inciso III o beneficiário estará sujeito às medidas disciplinares cabíveis.

Art. 6º - O beneficiário terá o auxílio-alimentação suspenso nos seguintes casos:

I – licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração;

II – licença para acompanhamento de cônjuge ou companheiro;

III – licença para o serviço militar;

IV – licença para a atividade política ou exercício de mandato eletivo;

V – licença para tratar de interesses particulares;

VI - afastamento para estudo ou missão no exterior;

VII – suspensão em virtude de penalidade disciplinar, durante o período de sua duração. 

§1º - O benefício será automaticamente restabelecido a partir da cessão do fato que deu motivo à sua suspensão.

§2º - O auxílio-alimentação será concedido ao beneficiário em gozo de licença-prêmio, férias e/ou recesso regimental, e ainda, à servidora em gozo de licença maternidade.

Art. 7º - O pagamento do auxílio-alimentação dar-se-á ordinariamente no mês anterior ao da competência do benefício.

Parágrafo único – Nas hipóteses de novas concessões, o benefício será pago no mês subseqüente à concessão, quando não for possível a sua inclusão no mês em curso.

Art. 8º - O auxílio-alimentação será custeado com recursos próprios e as despesas decorrentes da execução da presente Resolução atendidas pela dotação orçamentária nº 01.01.01.1228080.910-2-3.3.90.46.00.

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 51, de 04 de março de 2002.
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JUSTIFICATIVA

Com efeito, a concessão do auxílio-alimentação previsto no presente Projeto de Resolução vem de encontro à sistemática adotada pelo Executivo Federal que, para evitar todos procedimentos burocráticos que cercam o fornecimento de cestas-básicas ou vale-refeições, adotaram o benefício em pecúnia com o mesmo caráter indenizatório para oferecer aos seus servidores a ajuda de custo.

De se reconhecer que o benefício em pecúnia otimiza a aquisição dos alimentos que o servidor necessita, atende as peculiaridades de cada qual, ao contrário da cesta-básica ou vale-refeição. 

Importa dizer ademais que a metodologia dispensa a realização de licitações sucessivas para a escolha dos fornecedores, fato este que evita problemas a elas relacionadas como gastos com a emissão de documentos, realizações de audiências, recursos contra decisões, enfim toda sorte de expedientes exigidos pela lei respectiva e que, sabidamente, geram insatisfações e desgastes. E mais, também se evita o manuseio de mercadorias, sejam os alimentos propriamente ditos como no caso da cesta-básica, sejam os tíquetes no caso do vale-refeição, conseqüentemente, não há problemas de extravio, deterioração ou riscos com o transporte.

Enfim, trata-se do mesmo benefício, porém fornecido de maneira diversa.

Tocante suas características fundamentais, temos que somente fará jus à percepção do benefício o servidor em efetivo exercício ou no caso de afastamentos próprios das relações de trabalho, como férias ou licença gestante, já que na hipótese de licenças para cuidar de interesses particulares deixarão de recebê-lo, resumindo, só vale para aquele que está à disposição do Poder Legislativo para desempenhar as funções inerentes ao seu cargo.

A título ilustrativo, vale observar o que dispõe a Lei nº 8.460/92, que serve de fundamento de validade para a concessão do benefício aos servidores federais, e Decreto Regulamentador respectivo nº 3.887/01, cuja finalidade é esclarecer os Nobres Vereadores que a moderna gestão administrativa do setor público adotou esta forma de concessão do benefício. Até mesmo os trabalhadores do setor privado recebem a ajuda da forma acima exposta, basta observar o que estabelece o “Programa de Alimentação do Trabalhador” criado pela Lei nº 6.321/76.

Por último, cumpre informar que o presente projeto atende às exigências trazidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Desta forma, requeremos o apoio de todos os Nobres Vereadores para a aprovação do projeto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de janeiro de 2003.

CARLOS ALBERTO CORREA ORPHAM

PRESIDENTE

JOÃO BATISTA BIANCHINI

VICE-PRESIDENTE

ARTUR ERNESTO HENRIQUE

1º SECRETÁRIO

LUIZ CARLOS DE FREITAS

2º SECRETÁRIO

